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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0338/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal dos 

Contratos originário do Credenciamento nº 
002/2025 e Termo Aditivo(s) proveniente(s) 

desta" 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Admin istração e Patrimônio Públ ico , Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS , no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo 

Decreto nº 16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput,§ 2° da Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato , representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respectivos substitutos , 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição", sendo de atribuições deste(s) , prestar informações ao(s) seus 

superiores , em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência . 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, 

o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , que dispõe sobre Licitações e 

Contratos Administrativos , no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal , formalmente 

designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante ; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Designar, para atuar como Gestor dos Contratos originários do Credenciamento nº 
002/2025 , abaixo especificado, exercendo todas as funções inerentes e designadas 

consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , bem como , nesta Portaria , no âmbito , da 

Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia , os servidores abaixo especificados, nas 

respectivas funções : 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO /BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO EMPRESA N. CPF/CNPJ 

INEX301/2026 ANTON IO SOARES LOPES 027.728.555-03 

INEX302/2026 WELLITON DE ALMEIDA OLIVEIRA 053.781 .675-58 

1 N EX303/2026 JANINE ALMEIDA DOS SANTOS 028.474.835-86 

INEX304/2026 ALBERTO GUIMARAES SILVA 654 .923.155-87 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: 

Ande rson Guilherme da Silva Quaresma , Matrícula nº. 9447506 . 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: Aline 

Rodrigues dos Santos, Matrícula nº. 9447116. 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal dos Contratos originários do Credenciamento nº 

002/2025 , abaixo especificado, exercendo todas as funções inerentes e designadas 

consoante os termos da Lei nº . 14.133/2021 , bem como, nesta Portaria , no âmbito, da 

Prefeitura Municipa l de Porto Seguro - Bahia, os servidores abaixo especificados, nas 

respectivas funções : 

CONTRATO EMPRESA N. CPF/CNPJ 

INEX301/2026 ANTONIO SOARES LOPES 027 .728 .555-03 

1 N EX302/2026 WELLITON DE ALMEIDA OLIVEIRA 053 .781 .675-58 

INEX303/2026 JANINE ALMEIDA DOS SANTOS 028.474.835-86 

INEX304/2026 ALBERTO GUIMARAES SILVA 654 .923.155-87 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: Caio 

Rian Nunes Santos, Matrícula nº. 9447546. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: Naiara 

do Carmo Reis , Matrícula nº. 9447549. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração , as condições 

para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, 

quando for o caso , sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1º O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também , designados no Termo de 

Refe rência , Projeto Básico , Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento 

congênere. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato , as competências do Gestor e Fiscais 

des ignados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação 

de novo Gestor e Fiscais. 

§ 3° O substituto atua rá na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e , nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto , em especial : 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial , de 

que tratam os incisos 11 , 111 e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro 

de 2022 ; 

11 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas , e informar à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ili - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado , para fins de 

empenho de despesa e de pagamento , e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liqu idação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - Coordenar a rot ina de acompanhamento e de fiscalização do contrato , cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução , a exemplo da ordem 

de serviço , do reg istro de ocorrências , das alterações e das prorrogações contratuais , e 

e laborar relatório com v istas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração ; 

V - Coordena r os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a forma lização dos proced imentos de que trata o inciso 

1 do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022 ; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 17 4 da Lei 

nº 14.133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato ; 

VII - Coordena r a atual ização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , 

com apoio dos fisca is técnico , admin istrativo e setorial ; 

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação real izada pelos fiscais técnico , 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado , 

com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado em indicadores 

objetivamente defin idos e aferidos , e a eventuais penalidades aplicadas , a constarem do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme d isposto em regulamento; 

IX - Real iza r o rece bimento defin it ivo do objeto do contrato refe rido no art. 25 , mediante termo 

detalhado que com prove o atendimento das exigências contratuais ; e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de apl icação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso . 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto , em especial : 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

suas competências ; 

11 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

Ili - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada , com a definição de prazo para a correção ; 

IV - Informar ao gestor do contato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou 

adoção de med idas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras , se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegu rar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste , que certifica 

o recebimento provisório , encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - Comunicar ao gestor do contrato , em tempo hábil , o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , 

em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscal ização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 

21 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022; e 

X - Realiza r o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11 .246 , de 27 de Outubro de 2022 , mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técn ico . 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, disponibilizará ao Gestor e Fiscal 

designados , em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima, cópia do 

cont ra to/ata , do edita l da licitação, do projeto básico ou do termo de referência , da proposta 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

da Contratada , e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação 

das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que entenderem, 

necessários ao exercício da fiscalização. 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio 

físico quanto digital . 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização . 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo . 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

data da assinatura do contrato. 

, 13 de julho de 2026 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 
 

 

 

DECISÃO DE RECURSO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.007/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 – SRP 

 
RECORRENTE: BERNABE GASES LTDA 
RECORRIDA: AGAMIX REVENDA DE GASES E EQUIPAMENTOS LTDA 
 
 
I - DA TEMPESTIVIDADE  
 

Conforme disposto no art. 165, inciso I, da Lei 14.133/2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais é de 03 (três) dias, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. Assim, considerando a data do protocolo, são tempestivas as 

presentes razões recursais.  

 

 II – RELATÓRIO 

 
Trata-se de recurso administrativo interposto por BERNABE GASES LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 22.290.296/0001-65, com sede na Rua 

Pedro Fontes, nº 1094, Bairro Padre Mathias, Cariacica, Estado do Espírito Santo, CEP: 

29157-025, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 023/2026, que tem por objeto o Registro de 

Preços para futura e eventual contratação de sociedade empresária especializada para o 

fornecimento contínuo de gases medicinais, compreendendo Oxigênio Medicinal e Dióxido 

de Carbono (CO₂).  
Em seu recurso, a recorrente sustenta, em síntese, que a desclassificação foi 

indevida, porquanto atendeu às exigências previstas no Edital e no Termo de Referência. 

Alega que o primeiro parecer técnico reconheceu sua capacidade técnica, operacional e 

sanitária, tendo apenas recomendado a realização de diligência para atualização da 

Certidão de Regularidade Técnica do CRF-ES. Sustenta, ainda, que o instrumento 

convocatório não exigia a apresentação de documentação sanitária, notadamente 

Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE ou documento equivalente, em nome 

da marca/fabricante indicada para o produto ofertado. Por fim, aduz que, caso a 

Administração entendesse necessária a apresentação dessa documentação, deveria ter 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 
 

 

oportunizado a realização de diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, antes 

de promover sua desclassificação. 

Em oportunidade, a empresa AGAMIX REVENDA DE GASES E 

EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

06.319.287/0001-01, com sede na Av. Cristóvão Colombo, nº 142, Bairro Caminho do Mar, 

Teixeira de Freitas/BA, CEP 45.988-562, pugna pelo desprovimento do recurso, 

sustentando que a decisão administrativa observou rigorosamente o edital e a Lei nº 

14.133/2021. Argumenta que a diligência prevista no art. 64 da referida lei não se presta à 

apresentação de documentos novos, mas apenas ao esclarecimento ou complementação 

de documentos já apresentados. Defende, ainda, que a recorrente somente buscou sanar 

as inconsistências documentais em sede recursal, especialmente quanto à documentação 

da fabricante GAMA GASES e à Certidão de Regularidade Técnica do CRF-ES, 

circunstância que inviabilizaria a regularização posterior. Acrescenta, por fim, que a 

documentação apresentada pela recorrente também revelaria incompatibilidade da licença 

ambiental com a execução do objeto licitado, reforçando a correção da decisão 

administrativa. 

Assim, a controvérsia cinge-se à análise das alegações apresentadas pela 

recorrente. 

É o breve relatório. 

 

III – DO MÉRITO 

II.1. Da análise das manifestações técnicas  

Inicialmente, a primeira manifestação técnica emitida efetivamente recomendou a 

realização de diligência apenas para esclarecimento da situação da Certidão de 

Regularidade Técnica do CRF-ES, diante da divergência entre a informação constante na 

consulta eletrônica e os demais documentos técnicos apresentados, além de sugerir 

diligência a fim de regularizar a documentação. 

Diversamente, a manifestação técnica complementar limitou-se a registrar a 

inexistência de documentação referente à regularidade sanitária da fabricante GAMA 

GASES, encaminhando o feito à Pregoeira para deliberação quanto às providências 
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administrativas cabíveis, dentre elas eventual diligência, desclassificação ou outra medida 

prevista no edital.   

Ressalta-se que tratando-se de gases medicinais, insumos diretamente empregados 

na assistência à saúde e em atendimentos de urgência e emergência, a análise técnico-

sanitária deve assegurar a regularidade não apenas da empresa licitante, mas também do 

produto efetivamente ofertado e da marca/fabricante indicada, quando diversa da licitante, 

de modo a possibilitar a verificação da conformidade com as exigências sanitárias 

aplicáveis. 

Não se trata da criação de requisito novo pela Administração, mas da necessidade 

de comprovação da regularidade sanitária do produto efetivamente ofertado, condição 

indispensável para que a Administração possa verificar a conformidade do objeto com a 

legislação sanitária aplicável. A análise técnica não teve por finalidade exigir documento 

estranho ao objeto da contratação, mas assegurar que o produto indicado pela licitante 

possuía origem em fabricante regularmente autorizado pelos órgãos sanitários 

competentes. 

Assim, a inconsistência apontada não decorreu de mero formalismo, mas da 

impossibilidade de aferir a regularidade sanitária do produto ofertado, circunstância que 

fundamentou o encaminhamento dos autos à Pregoeira para adoção da providência 

administrativa que entendesse juridicamente adequada ao caso concreto. 

Além do mais, observa-se que, a área técnica, ao elaborar a manifestação 

complementar, não vinculou a decisão da Pregoeira a qualquer providência específica, 

limitando-se a apresentar as alternativas administrativas juridicamente possíveis diante da 

inconsistência documental identificada.  

Cabia, portanto, à Pregoeira definir a medida mais adequada para resguardar a 

legalidade do certame, não havendo qualquer obrigatoriedade de realização de diligência. 

A mera indicação dessa possibilidade no parecer técnico não gera direito subjetivo à 

licitante, tampouco vincula a decisão da Administração, que pode, motivadamente, optar 

por outra providência prevista no ordenamento jurídico e no instrumento convocatório. 

Assim, a mera menção à possibilidade de realização de diligência na manifestação 

técnica complementar não impunha à Administração o dever de adotá-la, cabendo à 

Pregoeira, de forma motivada, definir a providência mais adequada ao caso concreto.  

III.2. Da alegação de ausência de realização de diligência 
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Após a emissão dos pareceres técnicos e da decisão administrativa que resultou em 

sua desclassificação, a empresa BERNABE GASES LTDA. interpôs recurso administrativo, 

sustentando que não lhe foi oportunizada a realização de diligência para sanar a suposta 

irregularidade consistente na ausência de apresentação da documentação comprobatória 

da Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE da marca/fabricante GAMA GASES, 

indicada para o Item 06 do Lote 01. Defende que, antes da desclassificação, a 

Administração deveria ter lhe concedido a oportunidade de complementar a 

documentação, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

Pois bem. 

Cumpre destacar que o art. 64 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a 

Administração poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, evidenciando tratar-se de faculdade administrativa e não de ato 

obrigatório. Assim, a realização de diligência dependeria da avaliação do caso concreto e 

da utilidade da medida para o saneamento de dúvidas relativas à documentação já 

apresentada, inexistindo direito subjetivo do licitante à sua instauração. 

Esta Administrração, diante da oportunidade de decidir a medida mais adequada ao 

caso concreto, entendeu que não cabia a realização de diligência, uma vez que a 

inconsistência identificada não decorria de mera necessidade de esclarecimento, 

complementação ou confirmação de documento já apresentado, mas da ausência de 

documentação relativa à regularidade sanitária da fabricante indicada para o produto 

ofertado.  

Nessas circunstâncias, a diligência implicaria a apresentação de documento não 

constante da documentação originalmente apresentada, hipótese que extrapola os limites 

do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e do item 9.14 do Edital, os quais admitem diligência 

apenas para complementação de informações acerca de documentos já apresentados, 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado ou aferição de condições 

preexistentes à abertura do certame, vedando a substituição ou apresentação de novos 

documentos após a fase de habilitação.  

Ademais, admitir a apresentação posterior da documentação implicaria conferir 

tratamento diferenciado à recorrente em relação aos demais licitantes, comprometendo os 

princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, da segurança jurídica, 

da transparência e do julgamento objetivo, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 
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Ressalte-se, ainda, que o dever de diligência, do formalismo moderado e da 

possibilidade de saneamento não se enquadrariam neste caso, uma vez que destinam-se à 

complementação de informações sobre documentos já apresentados e válidos, não sendo 

cabível sua utilização para suprir irregularidades preexistentes, conforme previsto no art. 

64 da Lei nº 14.133/2021. 

Importante mencionar, que o TCU tem o entendimento de que é vedada a utilização 

de diligência para inclusão de novas documentações pelo licitante: 

 

TCU — REPRESENTAÇÃO (REPR) 5722025 — Publicado em 04/02/2025 
O TCU entende que a etapa de diligência pode ser usada para sanar falhas 
formais, mas veda "a inclusão de novos documentos que modifiquem a 
essência da proposta ou tentem suprir omissões injustificáveis". 
 

Sendo assim, não seria cabível a utilização de diligência para suprir irregularidades 

preexistentes, conforme previsto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

III.3. Das alegações apresentadas em contrarrazões 

Após a interposição do recurso administrativo, a empresa AGAMIX REVENDA DE 

GASES E EQUIPAMENTOS LTDA. apresentou tempestivamente contrarrazões, pugnando 

pela manutenção da decisão recorrida. Em síntese, sustenta que a recorrente, ao alegar a 

ausência de oportunidade para realização de diligência, instruiu suas razões recursais com 

documentos que não integravam o conjunto documental originalmente apresentado à 

Administração durante a fase de habilitação, buscando suprir, apenas em sede recursal, 

inconsistências identificadas no momento oportuno de análise da documentação. 

A recorrida argumenta, ainda, que o próprio recurso evidencia que a documentação 

utilizada para afastar a inconsistência técnica somente foi reunida e apresentada após a 

decisão de desclassificação, o que, em seu entendimento, demonstra a tentativa de 

complementar a documentação de habilitação fora da fase processual adequada, além de 

ressaltar que a diligência não autoriza a apresentação extemporânea de documentos cuja 

ausência constituiu precisamente o fundamento da decisão administrativa. 

Outro ponto suscitado pela contrarrazoante refere-se à Licença Ambiental 

apresentada pela recorrente. Segundo sustenta, o referido documento autoriza o transporte 

de produtos perigosos apenas no âmbito do Estado do Espírito Santo, de modo que não 

abrangeria a execução do objeto licitado, que pressupõe o fornecimento contínuo de gases 
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medicinais ao Município de Porto Seguro/BA. Em razão disso, a recorrida defende que a 

documentação apresentada revela incompatibilidade com a execução do contrato, 

reforçando a correção da decisão administrativa. 

As alegações apresentadas pela recorrida corroboram a conclusão já exposta por 

esta Administração, especialmente quanto à impossibilidade de utilização da diligência 

como mecanismo destinado à apresentação extemporânea de documentação inexistente 

na fase própria da habilitação. Dessa forma as alegações interpostas pela recorrente não 

merecem prosperar. 

 

IV – CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, conheço do recurso interposto, eis que tempestivo, para, no 

mérito, julgá-lo TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo-se integralmente a decisão 

recorrida, pelos fundamentos acima expostos. 

 

Porto Seguro/BA, 14 de julho de 2026. 

 

 

__________________________________ 

Sirleide Santos de Cerqueira 

Pregoeira 
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RATIFICAÇÃO 

(ART. 165, §2º, LEI FEDERAL N. 14.133/21) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.007/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 – SRP 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de sociedade empresária 

especializada para o fornecimento contínuo de gases medicinais, compreendendo Oxigênio 

Medicinal e Dióxido de Carbono (CO₂).  
 

Após análise detida dos autos, verifica-se que a decisão proferida observou integralmente 

os princípios que regem as licitações públicas, notadamente os da legalidade, isonomia, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e busca da proposta mais 

vantajosa. 

Dessa forma, não se identificam elementos novos capazes de infirmar a decisão 

anteriormente proferida, razão pela qual RATIFICO os termos da decisão, mantendo-se a 

decisão inicial nos seus exatos fundamentos. 

Porto Seguro/ BA, 14 de julho de 2026. 

 

 

CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE  
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